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EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
LANÇAMENTO  E  QUEIMA DE  RESÍDUOS  A CÉU  ABERTO  PELO  ENTE
PÚBLICO.  CONDUTA  VEDADA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  47,  DA  LEI  Nº
12.305/2010. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SUSPENSÃO DE TAIS PRATICAS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O art. 47, da Lei nº. 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, elenca como uma das formas proibidas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos ou rejeitos, o lançamento in natura e a queima a céu aberto.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária  n.º  0003182-19.2013.815.0301,  em  que  figuram  como  partes  o
Ministério Público do Estado da Paraíba e o Município de Pombal.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Remessa
Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada  pelo Juízo da  3ª
Vara Mista da Comarca de Pombal, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba face do Município de Pombal, que julgou
procedente o pedido, condenando o Promovido a suspender a prática de todas as
condutas vedadas previstas no art. 47, da Lei nº 12.305/2010, ao fundamento de que
apesar de transcorrido mais de cinco anos da vigência da norma que instituiu a
Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Município Promovido permanecia  com as
práticas  de  lançamento  in  natura  e  queima  a  céu  aberto  de  resíduos  sólidos,
submetendo a Sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Sem  interposição  de  Recurso  voluntário,  f.  21,  subiram  os  autos  em
Remessa Necessária.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  26/28,  opinando  pelo
desprovimento da Remessa.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa



Necessária.

O  Ministério  Público  ingressou  com  a  presente  Ação  Civil  Pública,
objetivando a suspensão da prática das condutas vedadas previstas no art. 47, da Lei
12.305/10,  porquanto  constatou  que  o  município  Promovido  tem  praticado  as
formas proibidas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos.

O art. 471, da Lei nº. 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de
Resíduos  Sólidos,  elenca  como  uma  das  formas  proibidas  de  destinação  ou
disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos, o lançamento in natura e a queima a
céu aberto.

O  Município  Promovido  alegou  que  desenvolve  projetos  destinados  a
preservação do meio ambiente, tendo inclusive realizado a contratação de empresa
para  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Resíduos  Sólidos  a  fim  de  realizar  o
planejamento de todas as ações públicas municipais de meio ambiente.

Entretanto,  verifica-se  dos  autos  que  o  Promovido  adota  práticas  de
lançamento e queima de resíduos a céu aberto, violando o dispositivo legal acima
mencionado, apesar de já transcorridos mais de seis anos da vigência da norma,
demonstrando-se acertada a Decisão do Juízo que determinou a suspensão de tais
práticas.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos:
I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 
II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 
IV - outras formas vedadas pelo poder público. 
§ 1o Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber,
do Suasa. 
§ 2o Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 


